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Vitória – ES, 01 de abril de 2021 

Aos (às) prezados Srs. (as) Presidentes, Contadores (as), Diretores (as) e Gestores (as),  

Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 

Apresentamos o presente Informativo Contábil: 

Antecipação Parcial de ICMS – Decretos nº 4847-R e 4856-R 

O Sistema OCB/ES vem, em defesa dos interesses das Cooperativas Capixabas e, observada 

sua função enquanto representante do segmento cooperativista, informar sobre os recentes 

decretos do Governo do Estado do Espírito Santo sobre a Antecipação Parcial de ICMS. 

 

I) Decreto nº 4847-R 

O Decreto nº 4847-R, 25/03/2021 (publicado no DOE de 26/03/2021), introduz alterações no 

RICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002. Assim, 

apresentamos o texto na íntegra, como segue: 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

91, III, da Constituição Estadual, e considerando o disposto no processo e-Docs 2021-5BWRK; 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma 

do art. 196 da Constituição da República; 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 

Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo coronavírus (COVID-19); 

Considerando a necessidade de adoção de ações coordenadas para enfrentamento da 

Emergência em Saúde Pública de Importância Estadual e Internacional, decorrente do novo 

coronavírus (COVID-19); 

Considerando o Decreto nº 4838-R, de 17 de março de 2021, que dispõe sobre medidas 

extraordinárias pelo prazo de 14 (quatorze) dias para enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19) em todos os municípios do Estado do 

Espírito Santo, e dá outras providências; 
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DECRETA: 

Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação do 

Estado do Espírito Santo - RICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 

2002, fica acrescido do seguinte dispositivo: [...] 

“Art. 1.239. Diante das medidas extraordinárias para enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19), estabelecidas pelo Decreto nº 4838-R, de 

17 de março de 2021, ficam estabelecidas as seguintes medidas: 

I - no período de 18 de março a 30 de junho de 2021, fica suspenso o curso dos prazos previstos 

neste Regulamento para: 

a) apresentação de impugnação de autos de infração; e 

b) interposição de recursos ao Conselho Estadual de Recursos Fiscais; 

II - os prazos previstos para autenticação de livros fiscais, com vencimento no período de 18 de 

março a 31 de maio de 2021, ficam prorrogados por 90 (noventa) dias;  

III - a DOT a que se refere o art. 762, relativa ao exercício civil de 2020, poderá, 

excepcionalmente, ser entregue até 30 de junho de 2021; 

IV - as Certidões Negativas ou Positivas com efeitos de Negativa de Débito para com a Fazenda 

Pública Estadual, terão seus prazos prorrogados por: 

a) 90 (noventa) dias, para aquelas com vencimento entre 18 e 31 de março de 2021; 

b) 60 (sessenta) dias, para aquelas com vencimento entre 1º e 30 de abril de 2021; e 

c) 30 (trinta) dias, para aquelas com vencimento entre 1º e 31 de maio de 2021; 

V - no período de 18 de março a 30 de junho de 2021, ficam sobrestados os procedimentos e 

processos relativos a: 

a) rescisões de contrato de parcelamento motivadas por inadimplência do contribuinte; e  

b) cancelamento ou suspensão de benefícios do INVEST-ES ou COMPETE-ES.  

§ 1º Os dias restantes dos prazos processuais suspensos na forma do caput, I, voltam a ser 

contados a partir do primeiro dia útil seguinte ao final da suspensão.  

§ 2º Quando se tratar de estabelecimentos optantes pelo Simples Nacional, o disposto no caput, 

I, somente se aplica em relação aos autos de infração ou termos de exclusão cuja competência 

para julgamento seja conferida à Sefaz.  

§ 3º O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou compensação das importâncias já 

recolhidas. 
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§ 4º Não se aplica o disposto no caput, V, nas hipóteses de risco para os interesses do Estado, de 

justificada urgência ou de possível ocorrência da prescrição ou da decadência.  

§ 5º O disposto no caput, V, “a”, se aplica a parcelamentos incentivados, inclusive por meio de 

programa de parcelamento incentivado de débitos fiscais, observado o § 4º. 

§ 6º Os prazos previstos neste artigo não serão alterados na hipótese de publicação de Decreto 

superveniente que disponha sobre normas gerais no âmbito da administração pública estadual.” 

(NR)”  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem à data 

de 18 de março de 2021, data do início da vigência do Decreto nº 4838-R, que dispõe sobre as 

medidas extraordinárias para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 

coronavírus (COVID-19) em todos os municípios do Estado do Espírito Santo, e dá outras 

providências. 

 

II) Decreto nº 4847-R 

Este decreto, de 30/03/2021 (publicado em 31/03/2021), introduz alterações no Decreto nº 

4759-R, de 16 de novembro de 2020. 

Através dele, Fisco estadual prorrogou para 01/06/2021 a aplicação da antecipação parcial 

do imposto nas aquisições interestaduais de mercadorias para fins de comercialização, 

conforme previsto na Lei nº 11.181/2020 regulamentada pelo Decreto nº 4.759-R/2020. 

Além disso, foi excluída da redação do RICMS-ES/2002 a menção à aplicação da antecipação 

nas aquisições de insumos destinados à industrialização de mercadorias, com posterior 

comercialização. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

91, III, da Constituição Estadual, e considerando o disposto no processo e-Docs 2021-FRTZ1; 

DECRETA: 

Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 4759-R, de 16 de novembro de 2020, na parte que trata da 

inclusão do inciso XXVI no art. 168 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação do Estado do Espírito Santo - RICMS/ES, aprovado pelo Decreto 

nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“[...] 

Art. 168. [...] 
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XXVI - antes da entrada no território deste Estado de mercadorias sujeitas ao regime de 

antecipação parcial do imposto, conforme disposto no art. 168-A, procedentes de outra unidade 

da Federação ou do exterior, não enquadradas no regime de substituição tributária e destinadas 

à comercialização. 

[...]” (NR) 

Art. 2º O art. 3º do Decreto nº 4759-R, de 16 de novembro de 2020, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

“Art. 3º Este Decreto entra em vigor em 1º de junho de 2021. 

[...]” (NR) 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sendo estas nossas considerações, lembrando que nossa opinião se dá sempre “salvo melhor 

juízo”, devendo ser interpretada como orientação, não vinculando a decisão administrativa 

a ser adotada pela cooperativa. 

Este informativo foi elaborado pela Analista Contábil Andréa Zóboli Silvério (contadora, 

CRC-RJ 102.764/O-0 T-ES) andrea.silverio@ocbes.coop.br, e pelos Assessores Contábeis 

Tributários Elizabeth da Silva Barcelos (contadora, CRC/ES n° 19.037/O) 

elizabeth.barcelos@ocbes.coop.br, Raquel de Souza Veiga (contadora, CRC/ES nº 

022.173/O-9) raquel.veiga@ocbes.coop.br e Victor Henrique Ribeiro Lima (contador, 

CRC/ES nº 017.308/O-0) victor.lima@ocbes.coop.br, os quais encontram-se à disposição 

para dirimir quaisquer dúvidas através de consultas formais, preferencialmente via e-mail, e 

sempre repassadas através desta Superintendência. Os assuntos e pareceres são sigilosos e 

apenas socializados quando realmente são de interesse geral, mesmo assim omitindo o 

nome da cooperativa que realizou a consulta.   

Lembrete: Repassem essas informações aos colaboradores e assessores das áreas contábil, 

jurídica e de pessoal.  


